
1

A
RT

IG
O

   D
E   R

EV
ISÃ

O

Cien Saude Colet 2026; 31:e03642024

DOI: 10.1590/1413-81232026315.03642024

Ciência & Saúde Coletiva
cienciaesaudecoletiva.com.br
ISSN 1413-8123. v.31, n.5

Resumo No SUS, a participação social é um princípio fundamental. Com a Lei 8.142, de 1990, essa participação 
foi instituída por meio dos conselhos e das conferências de saúde, mas esses não são os únicos meios de a sociedade 
participar da gestão do SUS. Objetivou-se identificar formas de participação social no SUS e quais são os desafios e 
potencialidades desse princípio. Trata-se de uma revisão de escopo com a pergunta de pesquisa: quais as formas de 
participação dos usuários na gestão do SUS? Pesquisa realizada em português, inglês e espanhol nas bases de dados 
PubMed, BVS, Scopus, Embase e Web of Science. Quarenta e seis artigos foram selecionados para leitura na íntegra 
e análise, com sete categorias de participação da comunidade no SUS: conselhos de saúde, pesquisa de avaliação do 
serviço pelo usuário, educação popular em saúde, movimentos sociais ligados à saúde, consulta pública, conferências 
de saúde, ouvidorias. Os sete mecanismos de participação social no SUS formam um mapeamento a partir do qual é 
possível pensar formas de superar as barreiras de cada um dos mecanismos e como fortalecê-los. Também possibilita 
a reflexão sobre a reinvenção e criação de novos modelos de participação.
Palavras-chave Participação da comunidade, Gestão em saúde, Sistema Único de Saúde; participação social, Cida-
dania

Abstract In the Brazilian Unified Health System (SUS), social participation is a fundamental principle. With Law 
8.142 of 1990, this participation was established through health councils and conferences, but these are not the only 
means for society to participate in the management of the SUS. The objective was to identify forms of social partici-
pation in the SUS and what are the challenges and potentialities of this principle. A scoping review with the research 
question: what are the forms of user participation in the management of the SUS? The research was conducted in Por-
tuguese, English, and Spanish, in the PubMed, BVS, Scopus, Embase, and Web of Science databases. Forty-six articles 
were selected for analysis. Seven categories of community participation in the SUS were identified: health councils, 
user service evaluation research, popular health education, health-related social movements, public consultation, 
health conferences, and ombudsman offices. The seven mechanisms of social participation in the SUS form a mapping 
from which it is possible to think of ways to overcome the barriers of each of the mechanisms and how to strengthen 
them. It also allows for reflection on the reinvention and creation of new models of participation. 
Key words Community participation, Health management, Health Unic System, Social participation, Citizenship

Resumen En el Sistema Único de Salud (SUS) de Brasil, la participación social es un principio fundamental. Con la 
Ley 8.142 de 1990, esta participación se instituyó por los consejos y las conferencias de salud, pero estos no son los 
únicos medios para que la sociedad participe en la gestión del SUS. El objetivo fue identificar formas de participaci-
ón social en el SUS y cuáles son los desafíos y potencialidades de este principio. Revisión de escopo con la pregunta: 
¿cuáles son las formas de participación de los usuarios en la gestión del SUS? La investigación se realizó en portugués, 
inglés y español, en las bases de datos PubMed, BVS, Scopus, Embase y Web of Science. Cuarenta y seis artículos selec-
cionados. Se identificaron siete categorías de participación: consejos de salud, investigación de evaluación del servicio 
por el usuario, educación popular en salud, movimientos sociales, consulta pública, conferencias de salud y oficinas 
de atención al usuario. Los siete mecanismos de participación social en el SUS forman un mapeo a partir del cual es 
posible pensar en formas de superar las barreras de cada uno y cómo fortalecerlos, y posibilita la reflexión sobre la 
reinvención y creación de nuevos modelos de participación.
Palabras clave Participación de la comunidad, Gestión en salud, Sistema Único de Salud, Participación social, Ciu-
dadanía
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Introdução

O Movimento da Reforma Sanitária Brasileira 
(MRSB), iniciado na década de 1970, foi essen-
cial para a construção do modelo de saúde em vi-
gência. Este movimento surgiu no momento po-
lítico de redemocratização no Brasil, após anos 
de ditadura militar, e foi embalado por mudanças 
que outros países já vinham realizando em seus 
sistemas de saúde, como o caso do Reino Unido 
com o Health Service, este o mais conhecido, mas 
também ocorriam a criação de sistemas de saúde 
amplos em Cuba, China e Canadá1. Foi a partir 
do MRSB, com sua grande participação popular, 
representada principalmente por movimentos 
estudantis e sindicais, que surgiram propostas 
que visavam universalizar o direito à saúde, inte-
grar ações curativas e preventivas, descentralizar 
a gestão da saúde e promover a participação da 
comunidade nas formulações e decisões acerca 
de políticas públicas1,2. Essas propostas foram re-
afirmadas na 8ª Conferência Nacional de Saúde 
(CNS), em 1986, tida como uma das mais im-
portantes, e os ideais que surgiram a partir dela 
serviram de base para a formulação do sistema 
de saúde que hoje existe no Brasil2,3. 

A Constituição Federal (CF) de 1988, com o 
artigo 196, estabeleceu uma nova política de saú-
de, definindo a saúde como “um direito de todos 
e um dever do Estado”, texto muito semelhante 
ao lema da 8ª CNS3. Após a promulgação da CF, 
duas leis orgânicas instituíram, de fato, o Sistema 
Único de Saúde (SUS), estabelecendo seus prin-
cípios fundamentais, as leis 8.080 e 8.142, ambas 
de 1990. Nesta última foi instituída a participa-
ção social na gestão do SUS como um dos seus 
pilares administrativos, indicando a população 
como corresponsável pela gestão de sua própria 
saúde a partir de suas necessidades para que 
houvesse maior influência da comunidade sobre 
a elaboração de políticas de saúde e a forma de 
aplicação dessas4,5. 

A introdução da participação social como 
pilar do SUS ocorreu em um contexto em que 
outros sistemas de saúde, como o já citado Na-
tional Health Service (NHS), sistema de saúde 
britânico, estavam usando o modelo de gestão 
conhecido como clinical governance. Esse mode-
lo de gestão se propunha a oferecer serviços de 
acordo com as necessidades da população, com 
qualidade, uso racional dos recursos e eficiência, 
e tinha também como um dos seus pilares o en-
volvimento do usuário e do público em geral na 
gestão6,7.

Especificamente sobre a participação social, 
trata-se de um conceito amplo e disputado por 

diversos autores, o que decorre da complexida-
de de variáveis e fatores que influenciam esse 
fenômeno sociopolítico. Milani (2008) se refere 
à participação social cidadã como o exercício de 
uma cidadania ativa, na qual ocorrem formas 
de intervenção individual e coletiva no cenário 
político, decorrente de redes de interação varia-
das e complexas determinadas por relações entre 
pessoas, grupos e instituições como o Estado8. A 
participação social é variável e fluida, e os indiví-
duos participam mais ou menos da vida política, 
a depender de fatores como perfil socioeconômi-
co, educação, renda, ocupação e disponibilidade 
de tempo. Isso aponta como a participação social 
não é um conceito descolado da realidade da po-
pulação e que não depende apenas da vontade de 
participar, mas de possibilidades para tal, sendo, 
portanto, necessário criar condições para que a 
participação social ocorra no debate político9.

A participação social foi institucionalizada 
no SUS por meio dos conselhos e conferências 
de saúde. Segundo a Lei 8.142, de 1990, as confe-
rências de saúde deveriam ocorrer a cada quatro 
anos, ou antes se necessário, sendo um espaço 
de debate para a formulação de políticas públi-
cas de saúde. Já os conselhos de saúde seriam os 
núcleos mais próximos do cidadão, com ativi-
dade permanente, e deveriam ser formados por 
representantes do governo, prestadores de ser-
viços, profissionais de saúde e usuários, sendo 
esses últimos 50% dos membros do Conselho, 
correspondendo, portanto, a uma representação 
paritária dos usuários com relação ao conjunto 
dos demais segmentos10. 

No entanto, mais de 30 anos após a criação 
do SUS e da proposta de inserção da participa-
ção popular na sua gestão, bem como da cria-
ção dos conselhos e conferências de saúde, essa 
participação social, que já está bem legitimada, 
ainda enfrenta vários entraves e o seu papel atu-
almente nem sempre coincide com a proposta 
inicial prevista em sua criação11. Da mesma 
forma, nem sempre os conselhos têm sido um 
espaço democrático que permita de fato que a 
participação social ocorra. Estudos como o rea-
lizado por Santos (2021)12 mostram exemplos de 
barreiras que os conselhos enfrentam que im-
pedem que eles consigam interferir nos rumos 
das políticas e acompanhar o desenvolvimento 
das ações deliberadas, inclusive com relação ao 
orçamento11. 

Além disso, diversos autores discutem o 
distanciamento que ocorre entre os represen-
tantes e aqueles que deveriam ser representados 
nos conselhos14,15, assim como apontam o fato 
de que, apesar de os conselhos apresentarem 
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grande potencial como espaços propícios para 
o exercício da democracia, essa relação distan-
ciada entre usuários e conselheiros resulta na 
ausência de seu reconhecimento como espaços 
para efetiva participação, com apresentação de 
demandas da comunidade e resolubilidade16. Os 
usuários, e até mesmo profissionais de saúde, 
muitas vezes desconhecem a existência do Con-
selho de Saúde no local onde vivem17. Nesse 
contexto em que os conselhos nem sempre são 
um espaço que permite a comunidade partici-
par efetivamente e ter controle e vigilância so-
bre seus direitos e necessidades, surgem outros 
espaços e mecanismos para tentar propiciar tal 
participação16.

Assim, partindo-se da importância que a 
participação social assume na luta pela conquis-
ta e garantia de direitos, como a constituição 
de um sistema de saúde universal e equânime, 
objetivou-se analisar como a literatura identifica 
que a participação social no SUS tem se dado e 
quais seriam os desafios e potencialidades desse 
princípio.

Método

Trata-se de uma revisão de escopo que utilizou 
a estratégia população, conceito e contexto para 
formular a seguinte pergunta de pesquisa: quais 
as formas de participação dos usuários na ges-
tão do Sistema Único de Saúde (SUS)? Foram 
definidos com base na pergunta norteadora: 
população – usuários do SUS; conceito – ges-
tão participativa no SUS; contexto – garantia de 
direitos e qualidade de vida no SUS. A revisão 
teve o protocolo de pesquisa registrada no Open 
Science Framework (DOI 10.17605/OSF.IO/
H9XCP) e foi desenvolvida com base nas reco-
mendações do guia Preferred Reporting Items 
for Systematic reviews and Meta-Analyses ex-
tension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR)18 

e com as orientações do método proposto pelo 
Instituto Joanna Briggs (JBI)19. A pesquisa foi 
feita nos idiomas português, inglês e espanhol.

Critérios de inclusão  

Foram incluídos nesta revisão estudos pri-
mários quantitativos e qualitativos que tiverem 
como objetivo principal a discussão ou avalia-
ção da participação da comunidade no SUS ou 
dos conselhos de saúde. Foram consideradas 
também teses, dissertações, livros e documentos 
técnicos e governamentais, sem limite temporal 

para a seleção. Incluíram-se publicações em in-
glês, espanhol e português.

Critérios de exclusão  

Foram excluídos estudos que não tinham 
como objetivo principal a participação da co-
munidade no SUS ou a ação dos conselhos de 
saúde e trabalhos que versavam especificamente 
sobre alguma patologia ou área médica ou que 
não se referiam ao SUS. Também foram exclu-
ídos textos sem o resumo disponibilizado, bem 
como textos da internet, editoriais, ensaios e ar-
tigos não disponibilizados na íntegra nas bases 
de dados.

Bases de dados e estratégia de busca  

A busca da produção científica foi realiza-
da entre janeiro e março de 2023 nas bases de 
dados PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), Scopus, Embase e Web of Science, as três 
últimos via Portal CAPES. Foram utilizados os 
seguintes descritores ou palavras-chave: partici-
pação da comunidade; gestão em saúde; Sistema 
Único de Saúde; participação social; cidadania. 
A estratégia de busca foi adaptada conforme as 
especificidades de cada base de dados. O softwa-
re Mendeley Reference Manager foi usado para 
fazer o gerenciamento de referências e a remo-
ção de duplicatas. Posteriormente, os dados fo-
ram importados para o software Rayyan20 para 
que fosse realizado o processo de seleção.

Seleção de evidência  

A seleção dos artigos e demais documentos 
foi feita por dois revisores independentes com 
base nos títulos e resumos. Posteriormente, os 
dois revisores leram na íntegra, de forma inde-
pendente, os artigos pré-selecionados, identifi-
cando com precisão a relevância para a pesquisa 
e se os critérios de inclusão estavam contem-
plados. Em caso de divergência entre os dois 
revisores em alguma das etapas, um terceiro re-
visor fez uma nova avaliação. Com a estratégia 
de busca foram encontrados 1.046 artigos. Após 
a retirada dos duplicados, 986 foram analisados 
pelo título e o resumo. Desses, 59 artigos cum-
priam os critérios de inclusão. Dos seleciona-
dos, 13 foram retirados devido aos critérios de 
exclusão. Restaram, portanto, 46 artigos para a 
leitura na íntegra e posterior análise. O fluxo-
grama está apresentado na Figura 1.
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Extração e síntese de dados 
e análise dos resultados  

Após a seleção dos artigos, eles foram classi-
ficados de acordo com o nível de evidência se-
gundo o proposto pelo Instituto Joanna Briggs 
(JBI) para revisões de escopo19. Após classifica-
dos, foram extraídos os seguintes dados: auto-
ria, ano de publicação, tipo (artigo, dissertação 
e documentos governamentais etc.), objetivos, 
desenho do estudo, local, nível de evidência, po-
pulação e principais descobertas relevantes para 
o objetivo desta revisão. Para a análise dos resul-
tados utilizou-se o método da Análise Temática 
como proposto por Braun (2006), método que é 
amplamente utilizado para a análise de estudos 
qualitativos e que permite identificar e analisar 
temas em comum entre estudos qualitativos21.

Resultados

Características dos estudos  

Das 46 pesquisas incluídas, a maioria são ar-
tigos de estudos qualitativos, com apenas uma 
monografia, uma dissertação e um capítulo de 
livro. As publicações variam do ano de 2000 até 
2021. Os estudos foram desenvolvidos em vá-
rios estados do Brasil, mas principalmente no 
Distrito Federal (n = 7), Bahia (n = 6), Paraíba 
(n = 4) e Santa Catarina (n = 4). O Quadro 1 
apresenta todos os estudos analisados.

Formas de participação social no SUS  

Foram identificadas sete formas de partici-
pação social no SUS: conselhos de saúde, pes-
quisas de avaliação do serviço pelo usuário, 
educação popular em saúde, movimentos so-
ciais ligados à saúde, consulta pública, confe-
rências de saúde e ouvidorias. Dos estudos ana-
lisados, 78% discutiram os conselhos de saúde 
em algum aspecto, 9% discutiram a educação 
popular em saúde e 5% debateram o papel dos 
movimentos sociais ligados à saúde. As demais 
formas analisadas de participação social no SUS 
corresponderam a 2% das publicações avaliadas 
cada uma, conforme apontado na Figura 2. O 
Quadro 2 resume a identificação das formas 
de participação social no SUS, bem como suas 
principais limitações e potencialidades discu-
tidas nos estudos, que serão debatidas a seguir.

Discussão

Identificar e mapear na literatura disponível 
como a participação social vem ocorrendo no 
SUS permitiu sintetizar e analisar criticamente 
como tem se dado essa participação no Brasil, 
além dos percalços encontrados e das possí-
veis soluções debatidas. Será debatido a seguir, 
brevemente, cada uma dessas formas de parti-
cipação encontradas, bem como seus principais 
entraves e potencialidades, e em seguida será 
discutida, sucintamente, a participação social 
no contexto internacional. 

Esta revisão mostrou como a grande maio-
ria dos estudos se detiveram nos conselhos de 
saúde, principalmente no início dos anos 2000, 
e que foram mostrando o esvaziamento gradu-
al desse instrumento institucionalizado, porém 
sequestrado pela gestão em algumas localida-
des22,25. Os conselhos de saúde aparecem nos 
estudos como um grande avanço na legislação 

Figura 1. Fluxograma de seleção de evidência baseada 
no protocolo PRISMA-ScR.

Fonte: Autores.
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Quadro 1. Estudos analisados na revisão.

 Autores (ano) Tipo Desenho do 
estudo Local do estudo Forma de participação 

social no SUS analisada

Andrade GRB, Vaitsman 
J (2013)22

Artigo Qualitativo Piraí
(Rio de Janeiro)

Conselho de saúde

Barbosa A, Silva J, 
Araújo E et al. (2015)23

Artigo Qualitativo Paraíba Educação popular em 
saúde

Barnes M, Coelho V 
(2009)24

Artigo Qualitativo Inglaterra Conselho de saúde

Bispo Júnior JP, Sampaio 
JJC (2008)25

Artigo Qualitativo Lafayete Coutinho (Bahia) e 
Groaíras (Ceará)

Conselho de saúde

Busana J, Heidemann I, 
Wendhausen Á (2015)26

Artigo Qualitativo Itajaí (Santa Catarina) Conselho de saúde

Catanante G, Hirooka L, 
Porto H et al. (2017)27

Artigo Transversal São Paulo Pesquisa de avaliação do 
serviço pelos usuários

Correia M (2000)28 Capítulo de 
livro

Quali-
quantitativo

Rio de Janeiro Conselho de saúde

Correia N (2010)29 Dissertação Qualitativo Brasília (Distrito Federal) Educação popular em 
saúde

Costa A (2009)30 Artigo Qualitativo Brasília (Distrito Federal) Movimentos sociais 
ligados à saúde

Cotta RMM et al. 
(2010)31

Artigo Quanti-
qualitativo

Viçosa (Minas Gerais) Conselho de saúde

Cotta RMM et al. 
(2010)32

Artigo Qualitativo Viçosa (Minas Gerais) Conselho de saúde

Cunha PF, Magajewski F 
(2012)33

Artigo Análise 
documental

Brasil Conselho de saúde, 
ouvidorias, conferências

da Costa Batista E, de 
Melo E (2011)34

Artigo Qualitativo Ipatinga (Minas Gerais) Conselho de saúde

David C, Souza V 
(2001)35

Relatório Qualitativo Rio Grande do Sul Conselho de saúde

de Cássia Costa da Silva 
et al. (2021)36

Artigo Quanti-
qualitativo

Brasil Conselho de saúde

Oliveira LC, Pinheiro R 
(2010)37

Artigo Qualitativo Fortaleza (Ceará) Conselho de saúde

Farias Filho MC et al. 
(2014)38

Artigo Qualitativo Belém, Marituba, Benevides 
(Pará)

Conselho de saúde

Farias AM (2008)39 Monografia Qualitativo Paudalho (Pernambuco) Educação popular em 
saúde

Fernandes VC, 
Spagnuolo RS (2021)40

Artigo Qualitativo São Paulo Conselho de saúde

Fernandes VC, Spa-
gnuolo RS, Bassetto JGB 
(2017)41

Artigo de 
revisão

Qualitativo Brasil Conselho de saúde

Labra ME (2002)42 Artigo Qualitativo Brasil Conselho de saúde
Lima BS (2011)43 Monografia Qualitativo Alagoinha (Pernambuco) Conselho de saúde
Longhi J, Canton G 
(2011)44

Artigo Qualitativo São Paulo (São Paulo) Educação popular em 
saúde

Moura LM, Shimizu HE 
(2017)45

Artigo Qualitativo Brasília (Distrito Federal) Conselho de saúde

Navarrete M, da Silva M, 
Campos E et al (2002)46

Artigo Qualitativo Cabo Santo Agostinho e 
Camaragibe (Pernambuco)

Conselho de saúde

Oliveira AMC et al. 
(2013)47

Artigo Qualitativo Belo Horizonte (Minas 
Gerais)

Conselho de saúde

Paiva FS et al. (2014)48 Artigo Revisão Minas Gerais Conselho de saúde
continua
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 Autores (ano) Tipo Desenho do 
estudo Local do estudo Forma de participação 

social no SUS analisada

Pereira IP et al. (2019)49 Artigo Revisão Maranhão Conselho de saúde
Pessoto UC, Nascimento 
PR, Heimann LS 
(2001)50

Artigo Qualitativo Brasil Conselho de saúde

Presoto LH, Westphal 
MF (2005)51

Artigo Qualitativo Bertioga (São Paulo) Conselho de saúde

Rocha MB et al. (2020)52 Artigo Qualitativo Vitória da Conquista (Bahia) Conselho de saúde

Santos CL et al. (2020)53 Artigo Quali-
quantitativo

Brasil Conselho de saúde

Santos JML, Scandola 
EMR (2013)54

Artigo Qualitativo Campo Grande (Mato Grosso 
do Sul)

Conselho de saúde

Serapioni M, Romaní O 
(2006)55

Artigo Qualitativo Brasil, Itália e Inglaterra Conselho de saúde

Severo DO, Da Ros MA 
(2012)56

Artigo Qualitativo Veranópolis (Rio Grande 
do Sul), Brasília (Distrito 
Federal), Rio de Janeiro (Rio 
de Janeiro) e Florianópolis 
(Santa Catarina)

Movimentos sociais 
ligados à saúde

Shimizu HE et al. 
(2013)57

Artigo Qualitativo Região Integrada do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE-DF)

Conselho de saúde

Silva AS, Sousa MSA, 
Silva EV, Galato D 
(2019)58

Artigo Qualitativo Brasília (Distrito Federal) Consulta pública

Silva RCC, Novais MAP, 
Zucchi P (2021)59

Artigo Quantitativo Brasil Conselho de saúde

Souza LS, Araujo BO, 
Juliano IA, Araújo MO 
(2021)60

Artigo Qualitativo Brasil Conselho de saúde

Vazquez ML et al. 
(2003)61

Artigo Qualitativo Cabo de Santo Agostinho e 
Camaragibe (Pernambuco)

Conselho de saúde

Vilaça DSS et al. (2019)62 Artigo Qualitativo Distrito Federal Conselho de saúde
Wendhausen ALP 
(2006)63

Artigo Qualitativo Itajaí (Santa Catarina) Conselho de saúde

Wendhausen A, Caponi 
S (2002)64

Artigo Qualitativo Itajaí (Santa Catarina) Conselho de saúde

Zambon VD, Ogata MN 
(2013)65

Artigo Qualitativo Araraquara (São Paulo) Conselho de saúde

Ricardi LM, Shimizu 
HE, Santos LMP 
(2017)66

Artigo Qualitativo Brasília (Distrito Federal) Conferências de saúde

Dos Santos EPFC, 
Moreira DC, Bispo 
Júnior JP (2021)67

Artigo Qualitativo Nova Canaã e Itapetinga 
(Bahia)

Conselhos de saúde

Fonte: Autores.

Quadro 1. Estudos analisados na revisão.

brasileira, fruto de diversos atores que partici-
param do MRSB, sendo um deles a população 
organizada em movimentos que ativamente 
contribuíram para a formação do SUS e a de-
mocratização do acesso à saúde. 

Apesar de sua importância, os conselhos 
de saúde só foram regulamentados em 2012, 
por meio da Resolução 453 do CNS, que, além 
de definir Conselho de Saúde, reformulou seu 
funcionamento68. Com essa resolução, a par-
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Quadro 2. Desafios e potencialidades de cada mecanismo de participação popular no SUS.
Formas de participação 

social no SUS Desafios Potencialidades

Conselhos de saúde Falta de autonomia dos conselhos e de 
orçamento próprio destes;
capacitação dos conselheiros;
comunicação, transparência e 
publicização das ações;
esvaziamento das ações dos conselhos;
representatividade dos usuários.

Amplia a participação para outros 
sujeitos sociais;
espaço mais próximo da comunidade; 
forma institucionalizada de 
participação social.

Pesquisa de avaliação do 
serviço pelo usuário

Avaliação crítica dos resultados;
dar devolutiva para os participantes;
envolver mais setores neste processo.

Facilita e dá voz aos usuários dos 
serviços de forma individual.

Educação popular em 
saúde

Institucionalização da educação popular 
sem descaracterizá-la.

Utilização de práticas dos saberes 
populares para aproximar a população 
da participação social em saúde;
capacita os cidadãos em conceitos que 
os empoderam.

Movimentos sociais 
ligados à saúde

Dificuldade de diálogo com o estado. Ampliação do conceito de saúde e 
seus determinantes; visibilidade de 
demandas de grupos específicos.

Consulta pública Publicização e transparência do 
processo e resultados

Ampliação das vozes ouvidas no 
processo em saúde; permite a 
participação individual de cada sujeito.

Conferências de saúde Pouca integração entre os diferentes 
atores sociais envolvidos;
publicização e comunicação deficientes;
falta de representatividade.

Espaço potencial para reunir diferentes 
atores sociais para um debate em 
saúde; movimentos para pensar novos 
modelos de conferências.

Ouvidorias Criação de espaços saudáveis e 
propícios a esse tipo de participação 
tanto por usuários quanto por 
trabalhadores;
retorno ao usuário nas práticas em 
saúde do que foi apontado.

Devolutiva ao usuário; 
processo institucionalizado e regido 
em lei.

Fonte: Autores.

Figura 2. Mecanismos de participação social encontrados na revisão de escopo.

Fonte: Autores.

Conselho de Saúde
Movimentos sociais ligados à saúde
Ouvidorias

Educação popular
Consulta pública

Pesquisa de avaliação pelo usuário
Conferências de saúde
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ticipação de órgãos, entidades e movimentos 
sociais passou a ter como critério a representa-
tividade, a abrangência e a complementaridade 
do conjunto da sociedade no âmbito da atua-
ção do Conselho de Saúde. Ficou definido que 
as funções de membro do Conselho de Saúde 
não seriam remuneradas, assim como não seria 
permitida a participação, como conselheiros, de 
membros eleitos do poder Legislativo nem de 
representantes do poder Judiciário e do Minis-
tério Público68. 

Mesmo contando com esse arcabouço e 
regulamentação, os conselhos de saúde ainda 
apresentam diversos desafios, como os citados 
na Quadro 2, que os configuram como espaço 
quase folclórico de participação social.  No en-
tanto, ainda há potência nesses espaços, ficando 
clara a necessidade de reformulá-los e fortalecê-
-los, efetivando mecanismos que permitam de 
fato a autonomia dos conselhos. Exemplos de 
medidas para fortalecê-los seriam: orçamento 
próprio garantido e regulamentação da comu-
nicação entre os conselhos e a comunidade, o 
que permitiria maior acesso da população a esse 
espaço e não apenas aos conselheiros. Os con-
selhos têm o potencial de serem vistos como es-
paço de debate para a comunidade, para ouvi-la 
e entendê-la em suas necessidades, e para isso é 
necessário trazer o indivíduo comum para tam-
bém participar deste encontro26. 

Nesse sentido, um outro mecanismo de 
participação social que vai ao encontro da ne-
cessidade de trazer o usuário para o debate é a 
educação popular em saúde. A educação popu-
lar em saúde, em um primeiro momento, pode 
ser difícil de ser entendida como mecanismo de 
participação popular, mas ao ser compreendida 
em seu lugar de mobilizar mudança e fortalecer 
a cidadania, entende-se seu papel como facili-
tador e como instrumento de participação da 
comunidade. A educação popular em saúde é o 
modo de educação que traz conceitos do mo-
delo educacional de Paulo Freire, que se baseia 
na construção de conhecimento a partir dos 
saberes dos próprios indivíduos e da realidade 
que estes vivenciam e, a partir disso, possibilitar 
a construção de uma consciência crítica acerca 
do modo de viver e suas nuances, inclusive sua 
relação com a saúde23,29. 

A educação popular em saúde traz, portan-
to, a oportunidade de fortalecer a participação 
social na saúde e também em outras áreas, à me-
dida que capacita o indivíduo a compreender-se 
como cidadão pleno de direitos, capaz de ditar 
o rumo de sua história individual e coletiva39. 

Capacitar os indivíduos – usuários e profissio-

nais – nessa forma de visão de mundo por meio 
da educação favorece o empoderamento e o en-
tendimento de direitos para que assim esses su-
jeitos possam buscá-los, contribuindo para um 
maior diálogo e participação dos indivíduos nos 
assuntos relacionados à comunidade, especial-
mente no que diz respeito às políticas de saúde.

O indivíduo, quando instruído em seus 
direitos de cidadão, muitas vezes procura ati-
vamente participar da vida comunitária, seja 
em reuniões de associações de moradores, da 
escola dos filhos, mas também dos demais ser-
viços, como conselhos e espaços para o debate 
em saúde. Esse movimento, inclusive, favorece a 
participação por meio dos outros instrumentos 
mapeados, como a ouvidoria, a consulta pública 
e a participação em pesquisas de avaliação do 
serviço27,33. 

As ouvidorias são um mecanismo institu-
cional que viabiliza o exercício da cidadania 
pelo usuário do SUS nas políticas de saúde, bem 
como em outros setores, visto ser um instru-
mento institucional, previsto em lei, e que existe 
com o intuito de aumentar a transparência, a 
responsabilização e a melhoria do serviço ofer-
tado. As ouvidorias têm o papel de buscar garan-
tir que a demanda do usuário seja considerada 
e respondida, conforme previsto constitucional 
e legalmente, almejando adequações para um 
melhor serviço prestado pela administração pú-
blica69. As ouvidorias podem receber manifesta-
ções de diversas naturezas dos cidadãos, sejam 
reclamações, sugestões, elogios, denúncias ou a 
solicitação de informações. A partir da manifes-
tação inicial, é papel da Ouvidoria encaminhar e 
dar a orientação adequada ao usuário, transferir 
a manifestação para o setor de referência e fazer 
o acompanhamento, assim como dar a devolu-
tiva, se for o caso, para o usuário, permitindo, 
portanto, a resolução do problema trazido pelo 
cidadão70.

Já as consultas públicas são ferramentas que 
permitem à sociedade civil participar democra-
ticamente do processo de construção de normas 
e políticas. Dessa forma, as consultas públicas 
consistem em captar e integrar, de forma não 
presencial, a opinião dos cidadãos no deba-
te acerca de normativas. Geralmente, têm um 
prazo determinado para ocorrer e após a fina-
lização seus resultados devem ser divulgados a 
partir de um relatório, o qual é publicado pelo 
órgão responsável, dando a devolutiva da con-
sulta pública aos cidadãos. 

As consultas públicas são muito utilizadas 
por instituições responsáveis pela gestão de tec-
nologias em saúde em nível federal. Essas par-
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ticipações ocorrem ou na forma de representa-
ções em colegiados ou pela participação direta 
dos cidadãos interessados. A Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), a Agência Na-
cional de Saúde Suplementar (ANS) e a Comis-
são Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no SUS (CONITEC) são exemplos de institui-
ções que utilizam de modo mais evidente as 
consultas públicas71.

Quanto às audiências públicas, assim como 
as consultas públicas, também têm o objetivo 
de ouvir a população sobre determinado assun-
to, para então deliberar soluções em conjun-
to.  Podem ocorrer com o intuito de fomentar 
a discussão acerca de ações do poder público, 
instruir projetos de lei e também para prestar 
contas ou coletar informações sobre determi-
nado fato. As audiências públicas existem para 
conseguir a anuência da população para alguma 
ação dos governantes. Ressalta-se que as audi-
ências públicas não têm caráter deliberativo e 
não ocorrem votações nelas, mas são espaços 
abertos para ouvir os cidadãos e contam com re-
gimento próprio, que organiza o debate, e varia 
a depender da instituição em que ocorrem72,73.

Com relação às pesquisas de avaliação pelo 
usuário, a revisão incluiu a pesquisa de Ca-
tanante (2017), que é um estudo descritivo e 
que debate a avaliação do SUS pelos usuários 
a partir do Programa de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), 
que esteve em vigor entre os anos de 2011 e 
2019. Esse programa se baseava em avaliações 
da atenção primária à saúde (APS) a partir de 
ciclos sucessivos de avaliação, privilegiando a 
visão do serviço pelos profissionais e usuários 
do SUS. O referido estudo debate a importân-
cia da avaliação do serviço pelos usuários com 
o intuito de lhes conferir visibilidade e voz, bem 
como identificar as possibilidades e dificuldades 
de acesso aos serviços prestados pela APS27. 

Apesar de apenas um estudo ter sido resul-
tante da revisão de escopo com esse recorte, na 
literatura há diversos artigos que versam, de ma-
neira semelhante, sobre pesquisas de avaliação 
junto aos usuários, especialmente no âmbito da 
APS. Isso decorre, talvez, por nesse nível de aten-
ção existirem diversos instrumentos validados 
especificamente para esse tipo de pesquisa. Iden-
tificar essa forma de participação do usuário des-
perta o olhar para como essas avaliações têm sido 
realizadas nos diversos níveis de atenção à saúde 
e a necessidade de ampliar essas avaliações para 
os outros níveis da atenção. Também traz refletir 
sobre a transparência, a disponibilidade e a uti-
lização dos dados resultantes dessas pesquisas74.

Os espaços citados são importantes por-
que, de uma forma geral, permitem ao cidadão 
expressar-se e dar voz à experiência individual 
vivenciada, o que é importante no contexto de 
formulação de políticas públicas. O encontro 
de diferentes vozes apresenta realidades distin-
tas, que podem ser captadas, tornando possível 
observar a aplicação de uma política de saúde e 
seu impacto no cidadão comum, ultrapassando 
números e estatísticas. Considerar a realidade 
vivenciada pelas pessoas torna mais humanizado 
o debate acerca da construção e implementação 
de políticas públicas.

Apesar disso, a participação social na saúde 
por meio de movimentos sociais organizados 
tende a ser a forma que mais impacta em mudan-
ças, com a proposição de políticas e leis, visto que 
o movimento organizado consegue atingir po-
pulações que costumeiramente não participam 
desses processos30. Os movimentos sociais orga-
nizados também têm grande força ao realizarem 
o advocacy junto a parlamentares, representantes 
do judiciário e do executivo, conseguindo movi-
mentar pautas no debate, especialmente aquelas 
pertinentes a minorias e outros grupos menos 
favorecidos75.

Os movimentos sociais também impactam 
em outro instrumento de participação, este ins-
titucionalizado, que são as conferências em saú-
de. Estas são também estabelecidas, assim como 
os conselhos de saúde, pela Lei 8.142/1990. As 
conferências em saúde são espaço de ampliação 
do debate ocorrido nas conferências locais, ge-
ralmente organizadas pelos conselhos locais. Na 
última década, mais literatura sobre as conferên-
cias têm surgido, no entanto, ainda há escassez 
de estudos mais profundos sobre o tema, prin-
cipalmente squando comparado aos conselhos 
de saúde. Entretanto, Ricardi et al. (2017) trazem 
em sua metassíntese um compilado do que se 
tem sobre o tema, indicando barreiras, facilitado-
res e encaminhamentos possíveis para se pensar 
novos formatos65. Um dos grandes desafios das 
conferências é como se tornar espaço de debate 
num evento de curta duração e que agrega cente-
nas de pessoas, pensamentos, e necessidades sem 
que isso vire um congresso e perca seu intuito 
principal que é o de debater saúde com diversos 
atores envolvidos. Nesse sentido, a tecnologia pa-
rece ser uma das possíveis aliadas, aproximando 
os diferentes sujeitos e permitindo maior partici-
pação do indivíduo comum, mas ainda há que se 
refletir sobre como aplicá-la à realidade.

Tendo discutido esses sete mecanismos bre-
vemente, tem-se a reflexão a respeito do papel 
ímpar que a participação social tem na formu-
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lação e execução de políticas públicas, visto que 
são desenvolvidas a partir da gestão participativa 
e por isso estão mais associadas à realidade e às 
necessidades da população, e como consequên-
cia apresentam maior eficiência e aprovação. Ob-
serva-se também que essa percepção da impor-
tância da participação social não é algo exclusivo 
do Brasil, mas um movimento internacional, que 
ganhou força especialmente após a pandemia 
de COVID-19. Após esse evento de tão grande 
magnitude e impacto nas sociedades, a participa-
ção da comunidade passou a ganhar espaço e ser 
vista como fator que poderia encorajar melhorias 
na eficácia e na equidade dos sistemas de saúde, 
almejando-se a cobertura em saúde universal e 
centrada nas necessidades da comunidade76,77.

Nesse sentido, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) lançou, em 2021, a publicação 
“Voice, agency, empowerment – handbook on 
social participation for universal health covera-
ge”, manual online que oferece orientações aos 
envolvidos para a construção de políticas pú-
blicas sobre como incluir a participação social 
e fortalecê-la nesse processo. O manual inclui 
tópicos sobre como criar espaços que favore-
çam a participação, como buscar garantir uma 
representação mais característica da população, 
mais equilibrada e transparente, como aumentar 
a aceitação dos resultados do processo partici-
pativo, entre outros pontos relevantes para uma 
participação social mais efetiva. Esse documento 
da OMS corrobora o resultado desta revisão de 
escopo, sintetizando várias estratégias de partici-
pação social, em âmbito internacional, nos pro-
cessos de elaboração de políticas públicas e como 
torná-los mais participativos e inclusivos. Segun-
do o documento, isso aumenta significantemente 
a eficiência das políticas criadas, traz equilíbrio 
aos espaços de poder e contribui para se criar lo-
cais propícios ao debate da sociedade. O manu-
al ainda ressalta que a gestão participativa é um 
processo ativo e que exige que os governos e seus 
gestores reconheçam o valor acrescentado que a 
participação social oferece e o seu próprio papel 
nesse processo, o que vai ao encontro do verifica-
do nesta revisão, que, no entanto, apontou pou-
cos artigos que debateram o papel dos gestores 
para facilitar a gestão participativa78.

Dessa forma, acompanha-se o crescimento 
do debate acerca da participação social, mas é 
fato que ela ainda encontra diversas barreiras, 
seja no Brasil ou no contexto internacional, 
como mostra a revisão realizada por Gupta et 
al. (2023), que identificou 172 medidas de par-
ticipação social na saúde, ao mesmo tempo em 
que destaca a lacuna que existe em termos de 
um padrão normativo para medir a participa-

ção social e seu impacto. Com isso, o autor tenta 
demonstrar a necessidade de desenvolvimento 
de um quadro de monitoramento e avaliação 
para a participação social na saúde, o que pode 
contribuir para uma avaliação da função de go-
vernança como parte de uma avaliação do de-
sempenho do sistema de saúde78. 

Isso vai ao encontro do identificado nesta 
revisão, em que se observa modos de participa-
ção, críticas e potencialidades, porém há poucos 
estudos sobre a quantificação e qualidade dessa 
participação, o que seria essencial para comple-
mentar a avaliação das políticas públicas de saú-
de. Há, portanto, uma lacuna nessa discussão, 
com potencial para novos estudos identificarem 
e quiçá criarem formas de avaliação desses me-
canismos de participação social.

Considerações finais

O mapeamento das formas de participação so-
cial no SUS identificou sete mecanismos que 
possibilitam que o controle social ocorra e co-
laboram para uma gestão participativa de fato. 
Este levantamento também identificou diversas 
potencialidades, bem como obstáculos e possi-
bilidades para superá-los. Identifica-se com essa 
revisão a necessidade de pensar novos modelos 
e processos de trabalho que reforcem esses es-
paços, garantindo seu funcionamento, visto que 
já está bem legitimada a importância da parti-
cipação social. O questionamento agora é sobre 
como fortalecer esses espaços. Especialmente 
com relação aos conselhos de saúde, é preciso 
reformulá-los em alguns pontos para que os de-
safios à sua plena funcionalidade sejam supera-
dos. Portanto, este estudo funciona como uma 
cartografia das possibilidades e aponta para a 
necessidade de movimento em busca de fortale-
cer os pontos positivos e a necessidade de pen-
sar novos modelos que de fato permitam que a 
democracia na saúde ocorra. 

Como limitação deste tipo de estudo têm-se 
as diversas metodologias empregadas, o que por 
vezes dificulta a análise comparativa, apesar de 
não ter impossibilitado o encontro de pontos 
congruentes entre os diversos estudos. Outra 
limitação que deriva dessa primeira é o nível de 
evidência produzido, visto não ter sido possível 
realizar uma metassíntese devido à impossibili-
dade comparativa.  

A revisão também apontou uma lacuna de 
conhecimento, com espaço potencial para novas 
análises ao identificar escassez de estudos acerca 
das avaliações da participação social e seu im-
pacto nas políticas de saúde.
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